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Recurso n° - 46.130 - IRF - ANOS: 1977 e 1978

Recorrente _ YAOHAN BRASILEIRA LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO -(SP).

IRF - EXIGÊNCIA AGRAVADA - Devolução
do prazo de impugnação "ex vi legis".
Recurso prejudicado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por YAOHAN BRASILEIRA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCon-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, nos ermos do relatõrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgad 
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Sala das 	 em 13 de novembro de 1985

P/IJNOrnAMADOR O. --'0 F 'NÂNDEZ 	 - PRESIDENTE

///‘
ALC • • A VER* •NSECA PINTO - RELATOR

i	 --,

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA 'FA
SESSÃO DE: 1 ii: UI 198  ZENDA NACIONAL -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
e RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO E VOTO

Sob a apreciação desta Câmara a petição de folhas

40 e 41, ingressado nos autos deste processo como recurso voluntá_
rio da decisão de primeira instância prolatada na impugnação ofe-

recida à exigência do credito tributário formalizado de oficio ã

vista do não recolhimento do imposto na fonte devido sobre paga--

mentos efetuados a terceiros ã tituló de honorários, no período

23 de abril de 1972 a 30.12.977.

Acontece que por força do recurso de oficio impe-

trado nessa mesma decisão de primeira instáncia, foram estes au-

tos remetidos à Superintendência da Receita Federal da Oitava Re-

gião Fiscal para, na forma regulamentar, proceder ão julgamentoque

lhe competia.

Negando provimento ao recurso de oficio, aquela au

toridade,contudo, determinou que a petição de fls. 40/41, encami-

nhada a este Conselho como recurso voluntário e como tal aqui pro

tocolizado, voltasse a autoridade julgadora singular para ser a-

preciada como impugnação, sob o seguinte argumento: "a decisão de

fls. 33/35, item 5 ao manter a exigência tributária sobre parce-

las que não se identificam em datas e valores com as constantes

do Termo de Verificação Fiscal de fls. 2 e Auto de Infração	 de

fls. 5, exonerou do recolhimento a totalidade do crédito tributá_
rio refletido na peça básica e, concomitantemente, constituiu no-

va exigência".

Submetido a nova decisão em primeira instância, co
mo determinado pela Superintendência, sofreu o crédito tributário'

nova alteração, com a qual o contribuinte concordou tendo procedi

do à extinção do crédito tributário, assim exigido, pelo pagamento.

De resto, portanto, em relação a este Conselho, so

1
 menteraprotocolização da peti ão de fls. 40141, como recurso vo-o

,permanece em aberto./
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Considerando, porém, que com o agravamento da exi-

gência consignado na decisão n9 0118, a fls. 33, automaticamente,

a devolução do prazo para impugnação jé se consumara, o recurso

voluntério foi indevidamente protolizado.

Diante do exposto 

1

.oto pelo não reconhecimento ido

recurso por ausência de objeto ,1í //
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 A PINTO - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


